Processual penal - Habeas corpus - Trafico ilicito
de entorpecentes - 1. Condenagao - Apelacao
criminal julgada - Whrit substitutivo de recurso

especial - Inviabilidade - Via inadequada -

2. Alegactes de nulidades - Duracéo das
interceptagoes telefonicas - Irresignagao nao
apreciada nas instancias de origem - Supressao
de instancia - 3. Ciéncia prévia da defesa dos
procedimentos anteriores a interceptacao -
Impossibilidade - 4. Audios obtidos em outro
procedimento investigativo - Prévia autorizacao
judicial para a quebra do sigilo - Pratica de delitos

a afetar outros bens juridicos - Irregularidade -

Inexisténcia - 5. Acesso da defesa ao material

interceptado - Contraditorio - Regular - llegalidade
- Inocorréncia - 6. Transcrigao dos dialogos -
Laudo juntado - Relatérios policiais - Nulidade
- Nao verificagao - 7. Interceptagao de nimeros
nao constantes de decisao primeva - Conversa
ocorrida em telefone interceptado - Obtencéo de
prova - Possibilidade - 8. Exame de constatacao
de voz - Indeferimento - Discricionaridade
motivada - 9. Negativa de oitiva de testemunhas
defensivas - Localizacdo nao declinada pela
defesa - Transcurso in albis do prazo para a
juntada de novos enderecos - 10. Presencga do
acusado na oitiva das testemunhas de acusacgao
- Impossibilidade - Causidico constituido ausente
- Nomeagao de defensor ad hoc - Nulidade -
Inocorréncia - Principio do pas de nullité sans
grief - Flagrante ilegalidade - Inexisténcia - 11.
Habeas corpus nao conhecido

1. E imperiosa a necessidade de racionalizacgo do
emprego do habeas corpus, em prestigio ao dmbito de

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 206, p. 337-355, jul./set. 2013 | 34



cognicdo da garantia constitucional e em louvor & légica
do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente
a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. O pleito de reconhecimento de nulidade, ante a
delonga das interceptacées, ndo foi apreciado pelas
instéincias de origem, ndo podendo, assim, ser apreciada
a matéria por este Superior Tribunal, sob pena de inde-
vida supress@o de insténcia.

3. Néo se mostra plausivel a prévia ciéncia da defesa
dos procedimentos que originaram a interceptacéo telefé-
nica, pois, se assim o fosse, ter-se-ia claro risco de desvir-
tuacdo do préprio escopo da medida, considerando-se
seu cardter investigativo.

4. Possivel se apresenta, no curso de outra investigacéo,
colherem-se elementos, obtidos mediante prévia auto-
rizacdo judicial, que desembocam em apurar a prética
de outras infracées, a tocar demais bens juridicos, em
especial na presente, na qual restou preso o paciente,
que supostamente integrava apurada organizacdo para
o tréfico, encontrando-se substanciosa quantidade de
drogas - 7.164,65 g (sete mil, cento e sessenta e quatro
gramas e sessenta e cinco cenfigramas) de cocaina
e crack.

5. Nao hé falar em violag@o & ampla defesa, pois o causi-
dico teve acesso ao material que embasou a imputacdo
criminal do paciente, podendo a defesa contraditar a
prova obtida, de forma regular, visto a juntada aos autos
dos dados decorrentes da medida, das midias com os
dudios das gravacées, bem como da transcrigdo.

6. Inexistente afronta as formalidades para as transcri-
¢oes das conversas, eis que, além dos relatérios policiais,
peritos subscreveram laudo sobre o dudio.

7. Néao encontra félego o pleito defensivo acerca da
auséncia de autorizacdo prévia para a inferceptacdo de
certos nimeros de telefone, pois o didlogo do paciente foi
obtido n&o a partir de medida constritiva do seu ndmero
de celular, mas sim de outro individuo, cujo nimero tele-
fénico constava da deciséo do magistrado que autorizou
o ato.

8. O indeferimento da pericia de constatacdo de voz
mostrou-se escorreitamente motivado, pois o magistrado
pautou-se em outros meios de prova para assegurar a
autoria delitiva, em especial nos apelidos e nos nomes
dos investigados declinados nas conversas, bem como o
fato de o aparelho celular e nimero do paciente encon-
trarem-se nos registros das ligagoes do telefone intercep-
tado, norteando-se o julgador pela discricionariedade
motivada.

9. Nao obstante a testemunha ser arrolada pela defesa,
diante da sua néo localizacdo, ndo é cabivel persistir na
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oitiva sem declinar o seu atual endereco, ndo merecendo
reproche o indeferimento da produgéo da prova em juizo.

10. Néo foi demonstrado o eventual prejuizo concreto
sofrido pela defesa seja ante a mencionada auséncia
do acusado na audiéncia de oitiva das testemunhas de
acusacdo, sendo invidvel, pois, o reconhecimento de
qualquer nulidade processual, em atencdo ao principio
do pas de nullité sans grief.

11. Habeas corpus ndo conhecido.

HABEAS CORPUS N° 171.909 - MG (2010/0083483-3)
- Relatora: MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Impetrante: Anténio Roberto Sanches. Impetrado: Tribu-
nal de Justica do Estado de Minas Gerais. Paciente: Wan-
derson Henrique Falcdo Belizario (preso).

Acérddo

Vistos, relatados e discutidos os autos em que sdo
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Sexta
Turma do Superior Tribunal de Justica: A Sexta Turma, por
unanimidade, ndo conheceu da ordem, nos termos do
voto da Sr. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Assusete
Magalhdes e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sr.°
Ministra Relatora.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og
Fernandes e Sebastido Reis Junior.

Brasilia, 17 de setembro de 2013 (data do julga-
mento). - Ministra Maria Thereza de Assis Moura - Rela-
tora.

Relatério

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Rela-
tora) - Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar,
impetrado em favor de Wanderson Henrique Falcéo Beli-
zdrio, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal
de Justica do Estado de Minas Gerais (Apelagdo Criminal
n.° 1.0479.07.133629-7/001).

Consta dos autos que o paciente foi preso em
flagrante na data de 29.08.2006, sendo, em 31.03.2009,
condenado & pena total de 22 (vinte e dois) anos e 10
(dez) meses de reclusdo, em regime inicial fechado, e
ao pagamento de 580 (quinhentos e oitenta) dias-multa,
por infraco aos artigos 12, caput, e 14, ambos da Lei
n° 6.368/76.

Interposta apelacdo, o Tribunal a quo deu parcial
provimento ao apelo defensivo, reduzindo a sancéo
para 17 (dezessete) anos de recluséo, em regime inicial-
mente fechado, e 340 (trezentos e quarenta) dias-multa.
Confiram-se os fundamentos do aresto (fls. 212/217):

Analisando os respeitdveis argumentos defensivos, entendo
que ndo lhe assiste razdo.



A validade das inferceptacées telefénicas realizadas neste
feito - desmembrado daquele em que foram julgados os
codenunciados - 4 foi analisada a contento por esta Corte
no julgamento dos apelos dos demais envolvidos (autos de
n°® 1.0479.06.116918-7/001), ocasido em que a Turma
Julgadora, & unanimidade, manifestou-se pela inexisténcia de
vicio algum e pela manutengéo da validade e valor probante
dos dados obtidos por meio das interceptacées telefénicas ora
hostilizadas. Tais conclusées permanecem vélidas também no
recurso sub examine. Vejamos:

‘Primeiramente, é cedico que vicios porventura existentes em
um inquérito policial ndo se mostram hdbeis a macular a
acdo penal subsequente, visto que a investigagdo prévia é
peca administrativa meramente informativa da opinio delicti
do Orgéo Ministerial e, neste sentido, as hipotéticas falhas
ocorridas neste procedimento policial ndo contaminariam o
processo judicial nem afastariam sua validade.

De qualquer forma, nédo vislumbro qualquer irregularidade
na diligéncia policial e na atuagdo dos policiais envolvidos
no caso, os quais agiram no cumprimento de seus deveres
funcionais, bem como ndo constato vicio algum na intercep-
tacdo telefdnica, realizada com a devida autorizacdo judicial,
com lastro legal (Lei n® 9.296/96) e constitucional (art. 5°,
Xll, Constituicdo Federal), e também em sua correspondente
degravagdo, feita de forma escorreita pelos agentes pUblicos
incumbidos de tal mister.

Ademais, ainda que houvesse alguma irregularidade (o que
ndo é a hipdtese destes autos), suposto vicio atingiria o valor
probante do elemento de conviccéo coligido, ou seja, esva-
ziaria a forca da prova produzida com base na diligéncia irre-
gular, o que ndo macularia a acdo, mas poderia, quando
muito, implicar absolvicdo por auséncia de prova vdlida.
Trata-se, portanto, de matéria afeta ao meritum causae, em
sede do qual deveria ser suscitada.

[

Impende destacar que a prova decorrente da interceptacdo
telefénica é vélida, obtida por autorizacdo judicial, com fins
de persecugdo criminal, inexistindo vicio na circunstdncia de
se apurar inicialmente delito de roubo, com base na premissa
constitucional da razoabilidade, mesmo porque a res subtraida
no crime patrimonial (aparelhos celulares) foi posteriormente
utilizada na consecucdo do tréfico ilicito de entorpecentes.
Os trechos relevantes das escutas telefénicas foram trans-
critos, conforme laudo acostado aos autos, e ‘decodificados’
nas comunicagdes policiais, inocorrendo qualquer suspeicdo
de modificacdo do conteddo das transcricées.” (sem grifos no
original).

Outrossim, ndo hé que se falar em inobservancia do contra-
ditério ou da ampla defesa, visto que os elementos de
convicgdo abstraidos da interceptacéo telefénica foram devi-
damente juntados aos autos, possibilitando ao acusado e sua
defesa impugnd-los ou contrasté-los com outros dados de
relevo coletados na persecucdo penal ou pela prépria parte
irresignada.

Ademais, o monitoramento das conversas telefénicas foi
feito mediante escorreita autorizagdo judicial, constando
& fl. 42 destes autos uma decisdo de quebra do sigilo de
védrios nimeros, dentre os quais o telefone (35) 9199-0272.
Conforme se observa pela comunicagdo de servico policial
n°® 374/06, através da interceptacdo deste numero foram
constatados vdrios telefonemas entre eles o ndmero (16)
8151-8134, de posse do apelante, em cujas conversas
evidenciou-se a negociacdo de drogas e os acertos referentes
ao repasse da substéncia entorpecente (vide fls. 43/57).
Lado outro, as conversas telefénicas foram parcialmente
transcritas nos autos (hd, inclusive, o laudo de fls. 114/151)

e ‘traduzidas’ pelo Servico de Inteligéncia da Policia nas
respectivas comunicacdes de servico, inexistindo razdo
alguma para se suspeitar da verossimilhanga das conclu-
sbes extraidas pelos agentes policiais, mesmos porque as
mesmas se coadunam com o contexto probatério. Também
ndo vislumbro comprovagao cabal de inobservéncia as pres-
crigdes e diretrizes principiolégicas da Lei n® 9.296/96 que
se afigure hébil a macular o feito, merecendo destacar que
hipotéticas irregularidades na execucéo da medida atingiram
o exame das provas atinentes & autoria e materialidade deli-
tivas (ou seja, cingir-se-ia ao meritum causae, jG que ndo ha
vicio processual algum na acdo penal).

Isto posto, rejeito a preliminar.

A ilustre defesa também suscitou preliminar de nulidade em
face da néo-realizacdo do exame comparativo de voz, de
modo a se comprovar que seria o apelante um dos infer-
locutores das conversas telefénicas interceptadas.

Sem razdo, contudo. Primeiramente, insta salientar que a
questdo levantada atine & comprovacéo da autoria delitiva
e ndo a algum vicio processual da acéo penal. Logo, néo
hé& que se falar em nulidade. Quanto & nao-realizacdo da
diligéncia postulada pela defesa, observo que a pretenséo
foi indeferida fundamentadamente pelo ilustre Magistrado
a quo, o qual agiu dentro de seus limites discriciondrios de
condugdo do tramite processual, incumbindo-lhe o afasta-
mento de providéncias despiciendas ao deslinde do feito ou &
apuragdo da verdade real.

Ademais, no presente caso, o exame comparativo de voz
requerido pela defesa mostra-se prescindivel & andlise do
feito. Isto porque o cotejo das conversas monitoradas (com
a mencdo a nomes e apelidos conhecidos) e dos préprios
nUmeros interceptados (com o registro de ligagdes envol-
vendo um aparelho celular que estava na posse do apelante)
ié se afigura suficiente & inequivoca conclusdo de que a voz
do interlocutor de alguns dos telefonemas era realmente a de
Wanderson, com lastro no principio do livre convencimento
motivado do julgador.

Assim, rejeito a preliminar em tela.

Ainda em sede preliminar, a combativa defesa sustentou a
ocorréncia de cerceamento de defesa, em razéo da néo-oitiva
das testemunhas arroladas pelo apelante, as quais néo teriam
sido procuradas pelo oficial de justica.

Todavia, melhor sorte ndo lhe socorre. Ao contrdrio do que
afirmou a ilustre defesa, um oficial de justica tentou loca-
lizar as duas testemunhas arroladas & fl. 352, cumprindo a
precatéria expedida em aten¢do ao requerimento defensivo;
todavia, ndo obfeve éxito na localizagdo e intimacdo das
testemunhas (vide mandado e certiddo & fl. 775). Assim, o
douto magistrado a quo providenciou a intimagdo do defensor
do apelante, para que, querendo, insistisse no depoimento
daquelas, com a atualizagGo ou corregGo dos respectivos
enderecos; no mesmo despacho, deixou consignado que a
inércia do causidico seria interpretada como desisténcia técita
de tais oitivas (fl. 777). Nao obstante, o insigne advogado,
devidamente intimado (fl. 777v), manteve-se silente (certiddo
de fl. 778) e, em conseqiéncia, a instrugdo probatéria foi
declarada encerrada (fl. 779).

O julgador monocrético agiu com seu costumeiro acerto,
visto que ndo poderia submeter o impulso oficial de anda-
mento do processo ao alvedrio da defesa, comprometendo
a celeridade processual. Outrossim, a ilustre defesa néo
demonstrou a ocorréncia do real e efetivo prejuizo sofrido
pelo apelante com a ndo-oitiva das duas testemunhas arro-
ladas, nem mesmo explicitando o motivo pelo qual teriam

elas informacées essenciais & elucidacdo do caso. Neste
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ponto, resta inviabilizada a possibilidade de anulagéo parcial
da agdo penal.

Isto posto, afasto a preliminar suscitada.

A insigne defesa trouxe, ainda, outra preliminar de cercea-
mento, decorrente da n&o-apresentacdo do apelante nas
audiéncias realizadas para oitiva das testemunhas de
acusagdo, impedindo-o de melhor articular seus argumentos
junto ao seu defensor presente no ato.

Mais uma vez, concebo que razdo ndo lhe assiste. A impossi-
bilidade fatica de apresentacdo de Wanderson nas audiéncias
de instrugdo processual foi devida e minuciosamente eluci-
dada pelo magistrado sentenciante, o qual tentou inclusive
viabilizar tal pleito, empreendendo esforcos neste sentido,
conforme se observa no despacho exarado as fls. 688/689
e nos oficios expedidos pelo Juizo a quo. Contudo, diante
das informacées prestadas as fls. 716/718 e 743/744 e,
principalmente, do relato feito pelo Diretor do estabeleci-
mento prisional local & fl. 720, restou patente a inviabilidade
de recambiamento de Wanderson para que pudesse acom-
panhar as audiéncias de oitiva das testemunhas, na medida
em que se trafa de individuo de altissima periculosidade (inte-
grante da organizagdo criminosa PCC, conforme se exp6s
no depoimento de fl. 762) e a cadeia piblica local néo teria
condicées de seguranca para custodig-lo.

Assim, no sopesamento de principios constitucionais envol-
vidos, mostraram-se razodveis e prudentes as decisées de fls.
746 e 761, ao dispensarem o invidvel recambiamento e requi-
sicGo mediante escolta de Wanderson, pois ndo seria exigivel
o sacrificio da seguranca publica da comarca de origem, que
néo possuia sistema de videoconferéncia, tdo-somente para
resguardar ao acusado a possibilidade de estar pessoalmente
presente na audiéncia.

Ademais, resta cedico que, nas lides penais hodiernas, os
acusados comumente ndo comparecem em tais atos proces-
suais, inclusive com a dispensa e aquiescéncia de seus defen-
sores, sem que isto implique prejuizo & ampla defesa. O
que se afigura imprescindivel em tal momento processual
¢ a disponibilizacdo da defesa técnica, o que foi facultado
ao apelante, com a nomeacédo de defensor ad hoc no ato
processual, diante do ndo-comparecimento imotivado de seu
patrono.

Neste interim, rejeito a preliminar.

[-]

Alternativamente, a combativa defesa pleiteou a reducédo das
penas impostas e a inaplicabilidade da Lei n°® 11.464/07
durante o cumprimento da sancéo privativa de liberdade.
Quanto ao primeiro pedido, entendo que assiste parcial razéo
a ilustre defesa, sendo adequada uma pequena reducéo das
penas, inclusive como forma de guardar uma relativa propor-
cionalidade da reprimenda total de Wanderson com as
sancdes concretizadas aos codenunciados deste mesmo feito.
Consigno, inicialmente, que a sentenca analisou de modo
cauteloso e detalhado as circunstancias judiciais, individuali-
zando as penas-base do apelante, por ambas as imputagées,
de forma condizente com os dados do caso concreto, com
observancia das diretrizes dos arts. 59 e 68 do Cédigo Penal.
De fato, a culpabilidade de Wanderson é elevadissima, diante
de uma torpe estrutura altamente organizada para a reali-
zacgdo do narcotréfico, merecendo destaque o fato de se tratar
de apreensdo de mais de sete quilogramas de crack (circuns-
téncia especialmente relevante no presente caso). Outro
ponto que deve ser frisado é o registro de inGmeras incur-
sdes criminais anteriores de Wanderson, inclusive geradoras
de reincidéncia, consoante as certidées de fls. 194/201,
222/223 e 235/238, apontando a perpetracdo dos mais
variados e graves delitos, o que indica sua personalidade
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voltada & criminalidade. Ndo se pode olvidar da existéncia
das informagées no sentido de que o apelante seria, inclusive,
integrante da facg@o criminosa PCC.

Tais dados devem refletir sobre a dosimetria da pena, redun-
dando em uma sancdo condizente com as circunstdncias
do caso concreto. Todavia, entendo que o ilustre magis-
trado sentenciante agiu com rigor demasiado na repercusséo
destas graves circunsténcias judiciais sobre as penas-base
respectivas.

Isto posto, fixo a pena-base pelo delito do art. 12 da Lei
n°® 6.368/76 em 08 (oito) anos de recluséo e 180 (cento
e oitenta) dias-multa. Diante da agravante reconhecida na
sentenca, majoro a pena para 09 (nove) anos e 06 (seis)
meses de reclus@o e 220 (duzentos e vinte) dias-multa, neste
quantum se concretizando, ausentes outras causas de osci-
lacéo.

Quanto ao delito do art. 14 da Lei n°® 6.368/76, conside-
rando a similitude na andlise dos critérios a serem sope-
sados, fixo sua pena-base em 06 (seis) anos de reclusdo e
100 (cem) dias-multa. Aplicando a agravante acima mencio-
nada, majoro a sancdo para 07 (sete) anos e 06 (seis) meses
de reclusdo e 120 (cento e vinte) dias-multa, neste quantum
se concretizando, ausentes outras causas de oscilacéo.

Em face do concurso material de crimes, totalizo a reprimenda
do apelante em 17 (dezessete) anos de reclusdo, em regime
inicialmente fechado, e 340 (trezentos e quarenta) dias-multa,
mantidas as demais disposicdes da sentenga.

[-]

Ante o exposto, conheco do recurso, rejeito as preliminares
suscitadas e, no mérito, dou-lhe parcial provimento, apenas
para proceder & reducdo das penas aplicadas ao apelante,
nos termos supradelineados.

Sobreveio o trénsito em julgado do feito na data de
7.7.2010 (fl. 276).

Daf o presente mandamus, em que o impetrante
alega que a prova obtida por meio de interceptacéo tele-
fénica se deu de forma irregular, sendo, consequente-
mente, ilegal e imprestével.

Afirma que “referida prova foi produzida em proce-
dimento diverso que tramitou perante esta Comarca de
Passos, sendo que para o seu aproveitamento no presente
feito, a titulo de prova emprestada, era necessdrio que
os acusados processados tivessem a possibilidade de
realizacdo do contraditério quanto a ela, o que néo foi
possivel, pois ndo foi oportunizada ciéncia aos procedi-
mentos que originaram aquele elemento probatério” (fl. 3).

Assegura que ndo hd comprovacdo de autorizacéo
judicial para a interceptacdo dos telefones de nimeros
(35) 9198-6169, (16) 8115-4807 e (16) 8151-8134.

Argumenta que o préprio relatério policial noticiou
que a interceptacéo durou mais tempo do que aquele
judicialmente permitido. Expde também as formalidades
dispostas na Lei n.° 9.296/96, inclusive em relacdo &
transcrico das conversas monitoradas, as quais ndo
foram observadas, implicando a nulidade de tal prova e
das demais dela decorrentes.

Sustenta ndo ter havido a realizacdo do exame de
constatacdo de voz do paciente. Ressalta o cerceamento
de defesa pela ndo oitiva das testemunhas de defesa.



Destaca, por fim, néo ter havido apresentacéo do
paciente nas audiéncias realizadas para oitiva de teste-
munhas de acusacdo.

Requer, liminarmente, a concessdo de liberdade
em favor do paciente, “eis que condenado em processo
absolutamente nulo” (fl. 14). No mérito, pugna pelo reco-
nhecimento de “nulidade da sentenca, baseada em prova
ilicita oriunda de interceptacdo telefénica e, em caso
diverso, que se reconheca a nulidade integral do processo
vez que lhe foi cerceada sua defesa com a néo realizagéo
do exame espectrogréfico de voz, pela néo oitiva de teste-
munhas de defesa, bem como da auséncia do paciente
em audiéncia” (fl. 14).

O pedido liminar foi indeferido as fls. 223/228,
sendo solicitadas informacées & autoridade apontada
como coatora, as quais foram prestadas as fls. 234/242,
e ao Juizo de origem, acostadas as fls. 245/273 e
276/304.

Com vista dos autos, o Ministério PUblico Federal
opinou, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral
Carlos Eduardo de Oliveira Vasconcelos (fls. 305/309),
pela denegacdo da ordem.

E o relatério.

Voto

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
(Relatora) - Inicialmente, cumpre ressaltar que estes
autos foram a mim distribuidos por prevencéo ao HC
n.° 86.919/MG, formulado em favor do corréu Carlos
Renato da Silva, cuja ordem foi denegada, nos termos
desta ementa:

Penal processual penal. Extorsdo mediante sequestro.
Porte de arma. Uso de documento falso. Corrupgéo ativa.
Quadritha. 1. Excesso de prazo. Inocorréncia. Complexi-
dade do processo. Pluralidade de réus. Elevado nimero de
testemunhas. Necessidade de expedicdo de cartas precaté-
rias. Alguns réus presos e outros soltos. Desmembramento do
processo. Término da instrugdo criminal. Stmula 52 STJ. 2.
Ordem denegada.

1. Encerrada a instrugdo, ndo hd que se falar em excesso
de prazo para a formagdo da culpa (Sdmula 52 STJ). Envol-
vendo o processo uma pluralidade de réus, elevado nimero
de testemunhas, a necessidade de expedicdo de cartas preca-
térias para diversas localidades, assim como a necessidade
de julgamento de conflito de competéncia pelo Tribunal de
Justica, torna-se razodvel delonga no procedimento, exce-
dendo-se a mera soma aritmética dos prazos processuais.

2. Ordem denegada.

A questdo trazida a deslinde no presente writ
abarca: (l) a auséncia do contraditério e da prévia ciéncia
dos procedimentos que originaram a interceptacéo telefé-
nica em procedimento diverso da acdo penal em apreco;
(Il) a excessiva duracdo da medida constritiva; (lll) a ndo
observacdo das formalidades para as transcricées das
conversas; (IV) a auséncia de autorizacdo prévia para a
interceptacdo de cerfos nimeros de telefone; (V) a néo
realizacdo do exame de constatacdo de voz; (VI) cercea-

mento de defesa diante da negativa de oitiva das teste-
munhas defensivas; e (VIl) ndo apresentacdo do paciente
nas audiéncias realizadas para ouvir as testemunhas
de acusagéo.

Cumpre registrar a compreensdo firmada nesta
Corte, sintonizada com o entendimento do Pretério
Excelso, de que se deve racionalizar o emprego do
habeas corpus, valorizando a légica do sistema recursal.
Nesse sentido:

Habeas corpus - Julgamento por Tribunal Superior - Impug-
nagdo. - A teor do disposto no artigo 102, inciso Il, alinea
a, da Constituicdo Federal, contra deciséo, proferida em
processo revelador de habeas corpus, a implicar a nédo
concesséo da ordem, cabivel é o recurso ordindrio. Evolugéo
quanto & admissibilidade do substitutivo do habeas corpus.
Processo-crime - Diligéncias - Inadequacgdo. - Uma vez inexis-
tente base para o implemento de diligéncias, cumpre ao
Juizo, na condugdo do processo, indeferi-las. (HC 109956,
Relator: Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em
07/08/2012, processo eletrénico DJe-178 divulg 10-09-
2012 public 11-09-2012.)

E inadmissivel que se apresente como mera escolha a
interposicdo de recurso ordindrio, do recurso especial/
agravo de inadmissdo do REsp ou a impetracdo do ha-
beas corpus. Mostra-se imperioso promover-se a racio-
nalizacdo do emprego do mandamus, sob pena de sua
hipertrofia representar verdadeiro indice de ineficdcia da
intervenc@o dos Tribunais Superiores. Inexistente clara ile-
galidade, ndo é de se conhecer da impetracdo. Passa-se,
ent@o, & verificacdo da ocorréncia de patente ilegalidade.

Relativamente & excessiva duracdo da medida cons-
tritiva, sob o mote do dudio captado do paciente ter
ocorrido em 29.8.2006, apds o vencimento do lapso
da medida constritiva - de 13.8.2006 o 28.8.2006 - e,
portanto, descoberto de decisdo judicial, visto a auto-
rizacdo prévia de apenas 15 (quinze) dias, ndo pode a
quaestio ser enfrentada por esta Corte, eis que néo foi
examinada pelo Tribunal de origem.

Vedada, assim, a andlise das matérias pelo Superior
Tribunal de Justica, sob pena de indevida supressdo de
insténcia. Nesse sentido, eis a remansosa jurisprudéncia:

Criminal. HC. Execug@o. Roubo qualificado. Progressdo de
regime. Requisitos legais. Competéncia do juizo da execucéo.
Matéria néo analisada pelo Tribunal a quo. Incompeténcia
desta Corte. Supressdo de instancia. Ordem néo conhecida.
[-]

lIl. Evidenciado que o tema levantado néo foi néo foi objeto
de debate e decisdo por parte de érgdo colegiado do Tribunal
de origem, tampouco havendo noticias da existéncia de qual-
quer requerimento da defesa ao Juizo das Execucées Crimi-
nais, sobressai a incompeténcia desta Corte para o exame da
matéria, sob pena de indevida supressdo de instancia.

IV. Ordem nédo conhecida. (HC 72.031/RN, Rel. Ministro
Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 15/02/2007, DJ
19/03/2007 p. 380)
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Habeas corpus. Alegagao de nulidade de agéo penal iniciada
mediante denUncia. Atentado violento ao pudor. Matéria ndo
enfrentada no Tribunal de origem. Supresséo de insténcia.
Writ ndo conhecido.

1. Sob pena de supressdo de instdncia, ndo pode o Supe-
rior Tribunal de Justica examinar pedido de habeas corpus se
o Tribunal de origem n&o enfrentou a matéria nele deduzida.
2. Writ ndo conhecido. (HC 24.955/RJ, Rel. Ministro
Paulo Gallofti, Sexta Turma, julgado em 07/12/2004, DJ
30/05/2005, p. 417.)

Penal. Processual penal. Habeas corpus. Roubo qualificado.
1. Dosimetria da pena. Cépia do interior teor de acérddo
que julgou a apelagdo. Inexisténcia nos autos. Ementa que
revela a falta de apreciacdo da matéria pelo Tribunal a quo.
SupressGo de instancia. Probabilidade. 2. Revolvimento
do conjunto probatério. Habeas corpus. Impossibilidade.
Remédio cabivel. Reviséo criminal. 3. Ordem néo conhecida.
1. Inexistente nos autos a cépia do infeiro teor do acérdao
impugnado, bem assim de outros documentos imprescindi-
veis a andlise dos fundamentos utilizados na sentenga para
a fixacdo do quantum da reprimenda, impossivel o conhe-
cimento da matéria por esta Corte, especialmente quando a
ementa do aresto em questdo revela que a matéria néo foi
tratada pela segunda insténcia, a evidenciar provavel e inde-
vida supressdo de instancia.

2. O meio de impugnacéo adequado & espécie seria a
revisGo criminal, que possibilitaria maior aprofundamento a
respeito da forma como foi o delito praticado, assim como
das circunstancias do delito, da culpabilidade do agente, efc.,
fatores estes de extrema relevéncia para viabilizar o controle
dos argumentos invocados na sentenca para a exasperagdo
da pena-base.

3. Writ ndo conhecido. (HC 66.787/RJ, de minha relatoria,
Sexta Turma, julgado em 14/04/2009, DJe 04/05/2009.)

Processual penal. Habeas corpus. Roubos consumados e
tentado. Formacéo de quadrilha. Corrupcéo ativa. Prova da
materialidade. Exame do contexto fdtico-probatério. Impossi-
bilidade. Requisitos da priséo preventiva. Tema néo-ventilado
pelo tribunal de origem. Supressdo de instdncia. Auséncia de
prova pré-constituida (decreto prisional). Ordem n&o-conhe-
cida.

1. A andlise acerca da ndo-comprovacdo da materialidade
do crime pelo paciente demanda aprofundado exame no
contexto fético-probatério, o que é invidvel na via eleita.
Precedentes do STJ.

2. Néo tendo o Tribunal a quo analisado as questées refe-
rentes & auséncia de fundamentacdo idénea para a prisdo
preventiva da paciente, o Superior Tribunal de Justica ndo
possui competéncia para examind-la, sob pena de indevida
supressdo de insténcia.

3. Ademais, a auséncia do decreto prisional impede este
Tribunal de analisar a legalidade da prisdo cautelar, pois,
segundo pacifica jurisprudéncia, o habeas corpus, em sua
estreita via, deve vir instruido com todas as provas pré-consti-
tuidas j& que ndo se admite dilagdo probatéria.

4. Ordem ndo-conhecida. (HC 94.059/GO, Rel. Ministro
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 10/02/2009,
DJe 09/03/2009.)

Criminal. HC. Atentado violento ao pudor. Violéncia presu-
mida. Nulidades. Regime prisional rigoroso. Ofensa ao
principio do devido processo legal. Exacerbacdo da pena.
Nao-aplicacéo do art. 384 do CPP Supressdo de instancia.
Incompeténcia desta Corte. NGdo-conhecimento.
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NéGo se conhece das alegagdes de falta de fundamen-
tagGo para o estabelecimento do regime fechado para o
cumprimento da pena imposta ao paciente, ofensa ao prin-
cipio do devido processo legal, exacerbagdo da pena, bem
como de falta de aplicacdo do art. 384 do Cédigo de
Processo Penal, ante a indevida supressdo de insténcia que
restaria evidenciada.

Temas levantados que néo foram objeto de debate e deciso
por parte do Tribunal a quo.

Writ  ndo-conhecido. (HC 24.309/PB, Rel. Ministro
Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 10/06/2003, DJ
25/08/2003, p. 334.)

Processual penal. Habeas corpus.  Atentado violento ao
pudor. Regime prisional. Questdo ainda ndo apreciada pela
instdncia ordindria. Impossibilidade de conhecimento.

- O habeas corpus é um instrumento de magnitude constitu-
cional que tem por objetivo preservar o direito de locomogéo,
ndo se prestando para resolver questées formuladas e ndo
decididas pelas instncias ordindrias.

- Se as razées em que se funda a pretensdo deduzida no writ
ndo foram ainda objeto de debate e pronunciamento pelo
Tribunal @ quo, é descabido o seu deslinde nesta instancia
superior, sob pena de supressdo de grau de jurisdicéo.

- Habeas corpus néo conhecido. (HC 21.309/SP, Rel. Ministro
Vicente Lleal, Sexta Turma, julgado em 29/10/2002, DJ
18/11/2002, p. 296.)

Quanto & auséncia de contraditério e de prévia
ciéncia dos procedimentos que originaram a infercep-
tagGo telefdbnica, pontue-se que as interceptagdes ocor-
reram, inicialmente, em procedimento diverso da acédo
penal em apreco.

Com efeito, da atenta leitura dos autos depreende-se
que as medidas constritivas foram determinadas em
inquérito policial, no qual se investigavam delitos de
roubos, cujos celulares eram posteriormente utilizados na
consecucdo do crime de trdfico ilicito de entorpecentes,
que, por sua vez, foram objeto do inquérito policial deste
processo em desfavor do ora paciente.

O Colegiado a quo assim expds o tema (fl. 213):

[-]

Impende destacar que a prova decorrente da interceptacéo
telefénica é vélida, obtida por autorizagéo judicial, com
fins de persecucdo criminal, inexistindo vicio na circuns-
téncia de se apurar inicialmente delito de roubo, com base
na premissa constitucional da razoabilidade, mesmo porque
a res subtraida no crime patrimonial (aparelhos celulares)
foi posteriormente utilizada na consecugdo do tréfico ilicito
de entorpecentes. Os trechos relevantes das escutas telefo-
nicas foram transcritos, conforme laudo acostado aos autos,
e ‘decodificados’ nas comunicagées policiais, inocorrendo
qualquer suspeicdo de modificacdo do contetdo das transcri-
cdes.” (sem grifos no original).

Outrossim, ndo hd que se falar em inobservancia do contra-
ditério ou da ampla defesa, visto que os elementos de
convicgdo abstraidos da interceptacéo telefdnica foram devi-
damente juntados aos autos, possibilifando ao acusado e
sua defesa impugnd-los ou contrastd-los com outros dados
de relevo coletados na persecugdo penal ou pela prépria
parte irresignada.

(]



Duvida nédo hd acerca da licitude do trabalho inte-

grado de diversas unidades da policia, com o envio de
elemento informativo de uma autoridade policial a outra.
A propésito, eis os precedentes:

Habeas corpus. Substitutivo de recurso ordindrio. Inadmissi-
bilidade. Auséncia de constrangimento ilegal. Interceptacdo
telefénica. Prova emprestada. Possibilidade.

1. O habeas corpus ndo pode ser utilizado como substitutivo
do recurso ordindrio previsto nos arts. 105, I, a, da Cons-
tituicGo Federal e 30 da Lei n. 8.038/1990. Atual entendi-
mento adotado no Supremo Tribunal Federal e no Superior
Tribunal de Justica, que ndo tém mais admitido o habeas
corpus como suced@neo do meio processual adequado, salvo
em situagdes excepcionais.

2. Pacientes investigados por suposta pratica de sonegacéo
fiscal, falsidade ideoldgica, quadrilha e lavagem de dinheiro.
Desmembramento da investigacdo criminal, fundada em
interceptacdo telefénica, para instauragdo de outro inqué-
rito. No caso, ndo houve encontro fortuito de provas na
interceptagdo telefénica, dando origem a uma nova investi-
gagdo. Os pacientes continuam alvo das mesmas investiga-
¢oes, havendo apenas o desmembramento para melhor eluci-
dacdo dos fatos. Assim, as interceptacoes telefénicas foram
colhidas licitamente, podendo ser usadas de forma legitima,
como prova emprestada, em outro procedimento investiga-
tério. Precedentes.

3. Habeas corpus ndo conhecido. (HC 161.245/ES, Rel.
Ministro Sebastido Reis Junior, Sexta Turma, julgado em
18/04/2013, DJe 30/04/2013.)

Habeas corpus. Penal. Tréfico de drogas. Alegacéo de que
néo hd elementos de autoria vdlidos. Necessidade de andlise
de provas. Via inadequada. llegalidade da prisdo processual.
Auséncia de interesse processual no ponto, tendo em vista o
tréinsito em julgado do processo-crime anteriormente & impe-
tragdo do presente writ.

Interceptagdes telefénicas: auséncia de ilegalidade se o
paciente era o outro interlocutor do didlogo gravado no
terminal em que se decretou legalmente a quebra do sigilo.
Utilizacdo de prova produzida em outro feito criminal, cujos
elementos indicidrios s@o intimamente ligados. Possibilidade.
Elementos probatérios oportunamente colacionados  aos
autos, no decorrer da instrugdo.

Contraditério observado. Aumento da pena-base devida-
mente justificado na grande quantidade de droga apreendida
(2.094,4 g - dois mil e noventa e quatro gramas e quarenta
centigramas - de cocaina). Incidéncia do art. 42, da Lei n.®
11.343/06. Paciente que, segundo as insténcias ordindrias,
era de fundamental importéncia no esquema criminoso. Valo-
ragéo negativa da circunsténcia da culpabilidade ocorrida de
forma legal.

Interestadualidade do delito: conjuntura que ndo pode
ser reavaliada por esta Corte, por ser concluséo exclu-
siva dos graus de jurisdicGo soberanos sobre a conjuntura
fético-probatéria. Impossibilidade de se aplicar a minorante
prevista no art. 33, § 4°, da Lei n.° 11.343/06, em razdo da
conclus@o das insténcias ordinérias de que o paciente inte-
grava organizacdo criminosa. Habeas corpus parcialmente
conhecido e, nessa extenséo, denegado.

1. Compete as instdncias ordindrias concluir sobre os
elementos de autoria e materialidade delitiva. E impréprio
reavaliar tal definicdo na via do habeas corpus, remédio
constitucional de rito célere e cognicdo sumdria. Precedentes
do Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

2. Nao hd interesse processual em se avaliar constrangimento
ilegal na prisdo processual imposta ao Paciente, pois essa
ndo mais persistia desde antes da impetracdo do presente
writ, j& que o processo-crime jé estava transitado em julgado.
3. A inferceptagdo telefénica, por ébvio, abrange a partici-
pacéo de quaisquer dos inferlocutores. llégico e irracional
seria admitir que a prova colhida contra o interlocutor que
recebeu ou originou chamadas para a linha legalmente inter-
ceptada ¢ ilegal. Ora, ‘[a]o se pensar em interceptacéo de
comunicagdo felefénica é de sua esséncia que o seja em face
de dois interlocutores’. [...] A autorizagéo de inferceptagdo,
portanto [...], abrange a participacéo de qualquer interlocutor
no fato que estd sendo apurado e ndo apenas aquela que
justificou a providéncia.” (GRECO FILHO, Vicente. Intercep-
tagdo telefénica: Consideracdes sobre a Lei 9.296, de 24 de
julho de 1996 - Sao Paulo: Saraiva, 1996, pp. 20/21.)

4. Se a degravacdo dos dados colhidos em interceptacéo
telefénica é juntada aos autos da acdo penal no decorrer
da instrugéo, ndo ocorre nulidade por mitigacdo ao contradi-
tério, pois se conferiu & Defesa, oportunamente, acesso inte-
gral aos referidos elementos probatérios para o devido exer-
cicio da ampla defesa.

5. E licita a utilizacgo de prova produzida em feito criminal
diverso, obtida por meio de interceptagdo telefénica - de
forma a ensejar, inclusive, a correta instrucdo do feito -, desde
que relacionada com os fatos do processo-crime, e, apds sua
juntada aos autos, seja oportunizado & Defesa proceder ao
contraditério e & ampla defesa. Precedentes.

6. O julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com
acuidade os elementos que dizem respeito ao fato, obede-
cidos e sopesados todos os critérios estabelecidos no art. 59,
do Cédigo Penal, para aplicar, de forma justa e fundamen-
tada, a reprimenda que seja, proporcional, necesséria e sufi-
ciente & reprovagdo do crime.

7. No caso, resta configurada circunsténcia desfavoravel que
justifica o aumento da pena-base acima do minimo legal,
em relagGo a ambos os delitos pelos quais o Paciente fora
condenado, justificando a valoracdo negativa da culpabili-
dade. Isso porque as insténcias ordindrias consignaram que
o Paciente tinha funcdo de fundamental importéncia na orga-
nizacdo criminosa.

8. Também né&o hd ilegalidade no aumento da pena-base
se nas instancias ordindrias esclareceu-se ter sido grande
a quantidade de droga apreendida. O art. 42 da Lei n.°
11.343/06 é expresso no sentido de que o ‘juiz, na fixagdo
das penas, considerard, com preponderancia sobre o previsto
no art. 59 do Cédigo Penal, a natureza e a quantidade da
substancia ou do produto’.

9. O reconhecimento da interestadualidade do delito ndo
pode ser reavaliado por esta Corte, por ser conclusdo exclu-
siva das inst@ncias soberanas sobre a conjuntura fatico-proba-
téria.

10. Sé&o condigées para que o condenado faga jus & causa
de diminuigdo de pena prevista no § 4.°, do artigo 33, da
Lei n.° 11.343/06: ser primdrio, ter bons antecedentes e ndo
se dedicar a atividades criminosas ou infegrar organizacdes
criminosas. Tais requisitos precisam ser preenchidos conjunta-
mente; & mingua de qualquer uma dessas condigdes, ndo é
legitimo reclamar a aplicag@o da minorante.

11. Yustificada e razodvel a dosimetria utilizada pelo magis-
trado para fixar a pena-base, ndo se permite, em sede de
habeas corpus, rever o conjunto probatério para examinar a
justica da exasperacao’ (STJ, HC 58.493/RJ, 6.° Turma, Rel.®
Min.® Maria Thereza, DJ de 24/09/2007).
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12. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extenséo,
denegado. (HC 181.276/AC, Rel. Ministra Laurita Vaz,
Quinta Turma, julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013.)

Habeas corpus. Corrupgdo ativa e fraude processual. Tran-
camento da agdo penal. Impossibilidade. Prova emprestada.
Interceptacdo telefénica. llicitude. Inexisténcia. Inquérito poli-
cial. Peca informativa. Violacdo ao contraditério e ampla
defesa. Constrangimento ilegal. Inocorréncia.

1. Conforme a jurisprudéncia desta Corte, o trancamento
da acdo penal, pela via do habeas corpus, é medida excep-
cional, sé admissivel quando despontada dos autos, de forma
inequivoca, a auséncia de indicios de autoria ou materiali-
dade delitiva, a atipicidade da conduta ou a extingdo da puni-
bilidade, o que néo ocorre no presente caso.

2. Invidvel o trancamento da acéo penal quando a exordial
descreve, ao menos em tese, fato delituoso com todas as suas
circunsténcias, possibilitando, dessa forma, o amplo exercicio
de defesa (ex vi do art. 41 do CPP).

3. O Juiz de Direito da Vara de Inquéritos de Vitéria, por
requerimento do MP, determinou a juntada e utilizacdo
de prova produzida em operacdo policial, consistente em
escutas telefénicas autorizadas judicialmente, que redundou
na apreensdo das mdquinas caga niqueis para consequente
oferecimento de nova denincia. Assim, as interceptacdes tele-
fénicas foram colhidas licitamente, podendo ser usadas de
forma legitima, como prova emprestada em outro procedi-
mento investigatério.

4. A assertiva de cerceamento de defesa também néo se veri-
fica, uma vez que o procedimento inquisitério constitui-se em
peca meramente informativa, que objetiva reunir informacées
a fim de respaldar eventual agdo penal, em cuja instrugéo
serd dada ampla oportunidade &s partes para exercer seu
direito ao contraditério. Precedentes.

5. Ordem denegada. (HC 222.550/ES, Rel. Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 19/06/2012, DJe
29/06/2012.)

Habeas corpus liberatério. Suposto homicidio praticado contra
o préprio genitor. Fuga para fora do pafs. Prova emprestada.
Paciente investigado, em outro procedimento, por suposto
tréfico de drogas. Escutas telefénicas autorizadas judicial-
mente. Inexisténcia de constrangimento ilegal quando existem
outros elementos que sustentam a priséo preventiva. Parecer
do MPF pela denegacéo da ordem. Ordem denegada.

1. Presentes indicios suficiente de autoria do cometimento do
delito, visto que, nas interceptacdes telefdnicas autorizadas
judicialmente, em procedimento que visava o cometimento de
crime de tréfico de drogas, o paciente relata que efetivamente
tirou a vida de seu pai.

2. Ao contrério do que sustenta a impetracdo, a prisGo
preventiva estd arrimada diversas outras provas - fuga do
paciente para o exterior, ameacas proferidas contra poli-
cial e contra outro membro de sua familia -, ndo prospe-
rando a alegagéo de que estaria baseada unicamente em
prova emprestada.

3. A prova emprestada, utilizada dentro do conjunto proba-
tério, é perfeitamente admitida para fundamentar a custédia
cautelar imposta ao paciente, quando serve apenas como
mais um dos elementos de conviccdo.

4. Parecer do MPF pela denegacédo da ordem.

5. Ordem denegada. (HC 111.214/MS, Rel. Ministro
Napoledo Nunes Maia Filho, Quinta Turma, julgado em

29/04/2010, DJe 07/06/2010.)
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In casu, no curso de outra investigacdo, colheram-se
elementos que desaguaram no terreno propicio para o
afunilamento da investigacdo em desfavor do paciente.

De fato, com o desenvolvimento das investigacoes,
apurou-se a prdtica de outras infragdes, a tocar demais
bens juridicos. Tanto assim que, em operacdo policial na
qual restou preso o paciente, que supostamente integra
apurada organizacédo para o trafico, encontrou-se subs-
tanciosa quantidade de drogas - 7.164,65 g (sete mil,
cento e sessenta e quatro gramas e sessenta e cinco centi-
gramas) de cocaina e crack (fl. 17).

Na inicial deste writ, foram destacadas diversas irre-
gularidades que teriam inquinado a realizacdo da inter-
ceptacdo telefénica, ocorrida em outro feito. Todavia, ao
que constou dos autos e, ao reverso do asseverado na
impetracdo, a interceptacéo telefénica foi objeto de auto-
rizacdo judicial.

E, na acdo penal em voga, a defesa pode contra-
ditar a prova obtida, de forma regular, visto a juntada
aos autos dos dados decorrentes da medida, das midias
com os dudios das gravacdes, bem como da transcricéo,
conforme enfatizado pelas insténcias de origem.

Desse modo, ndo hd falar em violacdo & ampla
defesa, pois o causidico teve acesso ao material que
embasou a imputacéo criminal do paciente.

Saliente-se que ndo hdé falar em conhecimento
prévio da defesa das interceptacdes, antes de serem
efetivadas, pois, se assim o fosse, ter-se-ia claro risco
de desvirtuacdo do préprio escopo da medida, conside-
rando-se seu cardter investigativo.

No tocante & ndo observacéo das formalidades
para as transcricdes das conversas e & auséncia de auto-
rizacdo prévia para a interceptacdo de cerfos nimeros de
telefone, ndo encontram félego os pleitos defensivos.

E de ver que o didlogo do paciente foi obtido ndo
a partir de medida constritiva do seu ndmero de celular,
mas sim de outro individuo, cujo nGmero telefénico cons-
tava da decisdo do magistrado que autorizou o ato (vide
oficio de fl. 38), corroborando o enfatizado pelas instan-
cias de origem, verbis (magistrado singular & fl. 188 e
Tribunal estadual & fl. 213, respectivamente):

Com efeito, ndo assiste razdo ao culto Defensor, vez que as
escutas telefénicas foram realizadas com autorizacéo judicial,
obedecendo as determinagées da lei n° 9.296/96.

(]
(-]

Ademais, o monitoramento das conversas telefénicas foi
feito mediante escorreita autorizagdo judicial, constando
a fl. 42 destes autos uma decisdo de quebra do sigilo de
vérios nimeros, dentre os quais o telefone (35) 9199-0272.
Conforme se observa pela comunicacdo de servico poli-
cial n® 374/06, através da interceptacdo deste nUmero
foram constatados vdrios telefonemas entre eles o nimero
(16) 8151-8134, de posse do apelante, em cujas conversas
evidenciou-se a negociac@o de drogas e os acertos referentes
ao repasse da substéncia entorpecente (vide fls. 43/57).



Lado outro, as conversas telefénicas foram parcialmente
transcritas nos autos (hd, inclusive, o laudo de fls. 114/151) e
‘traduzidas’ pelo Servico de Inteligéncia da Policia nas respec-
tivas comunicacdes de servico, inexistindo razéo alguma para
se suspeitar da verossimilhanga das conclusées extraidas pelos
agentes policiais, mesmo porque as mesmas se coadunam
com o confexto probatério. Também néo vislumbro compro-
vagdo cabal de inobservancia as prescricdes e diretrizes
principiolégicas da Lei n® 9.296/96 que se afigure habil a
macular o feito, merecendo destacar que hipotéticas irregu-
laridades na execugdo da medida atingiram o exame das
provas atinentes & autoria e materialidade delitivas (ou seja,
cingir-se-ia ao meritum causae, & que ndo hé vicio proces-
sual algum na acéo penal).

]

Observa-se, inclusive, que ndo somente foram
descritos os didlogos em relatérios policiais (fls. 33/36,
39/53,54/55 ¢ 108/109), como também restaram apre-
ciados por peritos, que franscreveram as conversas e
emitiram laudo técnico (fls. 69/106 e 109).

J& no que pertine a néo realizacdo do exame de
constatacdo de voz, tem-se um quadro em que o magis-
trado bem se desincumbiu da obrigatoriedade para a
determinacdo da produgdo de prova tida por imperti-
nente. Eis o dito na sentenca (fl. 188):

]

Quanto a pericia de identificacdo de vozes, diante da
alegagdo do d. Defensor de que as vozes nos didlogos cons-
tantes na interceptagdo ndo sdo do acusado Wanderson,
caberia a defesa provar o alegado, vez que segundo inteli-
géncia do artigo 156 do Cédigo de Processo Penal, a prova
da alegagdo incumbird a quem a fizer. Lado outro, o Juiz néo
ficard adstrito ao laudo, podendo aceitd-lo ou rejeitd-lo, no
todo ou em parte, esta é a inteligéncia do artigo 182 do CPP
Destarte, a medida ndo se mostra imprescindivel, conside-
rando que ndo existem duvidas quanto ao reconhecimento de
um dos interlocutores das conversas degravadas como sendo
o acusado Wanderson, bem como dos seus comparsas. A
uma, porque utilizavam de seus préprios nomes ou mesmos
de alcunhas conhecidas, o que foi confirmado pelas provas
produzidas nos autos. A duas, pela correspondéncia dos
numeros telefénicos utilizados nas diversas ligagdes rece-
bidas e discadas dos aparelhos dos investigados, incluindo
af o acusado.

(]

No aresto impugnado assim se concluiu (fls.
213/214):

]

A ilustre defesa também suscitou preliminar de nulidade em
face da ndo-realizagdo do exame comparativo de voz, de
modo a se comprovar que seria o apelante um dos inter-
locutores das conversas telefénicas interceptadas.

Sem razdo, contudo. Primeiramente, insta salientar que a
questdo levantada atine & comprovacdo da autoria delitiva
e ndo a algum vicio processual da acdo penal. Logo, néo
hé que se falar em nulidade. Quanto & néo-realizacéo da
diligéncia postulada pela defesa, observo que a pretenséo
foi indeferida fundamentadamente pelo ilustre Magistrado
a quo, o qual agiu dentro de seus limites discriciondrios de
conducéo do trémite processual, incumbindo-lhe o afasta-

mento de providéncias despiciendas ao deslinde do feito ou &
apuragdo da verdade real.

Ademais, no presente caso, o exame comparativo de voz
requerido pela defesa mostra-se prescindivel & andlise do
feito. Isto porque o cotejo das conversas monitoradas (com
a mengdo a nomes e apelidos conhecidos) e dos préprios
nUmeros interceptados (com o registro de ligagdes envol-
vendo um aparelho celular que estava na posse do apelante)
ia se afigura suficiente & inequivoca conclusdo de que a voz
do interlocutor de alguns dos telefonemas era realmente a de
Wanderson, com lastro no principio do livre convencimento
motivado do julgador.

(]

Ao que se me dfigura, o indeferimento da pericia
mostrou-se escorreitamente motivado. Além do mais,
diante da insurgéncia perante o Tribunal local, foram
precisados, a meu sentir, os argumentos que conduzem
& auséncia de constrangimento. Destacou-se a mencdo
aos apelidos e aos nomes dos investigados, bem como o
fato de o aparelho celular e nimero do paciente encon-
trarem-se nos registros das ligagdes do telefone intercep-
tado.

Acerca do critério que norteia o juizo de perti-
néncia/relevéncia da prova, este Sodalicio tem albergado
a discricionariedade motivada:

Agravo regimental no agravo em recurso especial. Funda-
mentos insuficientes para reformar a deciséo agravada.
Indeferimento de provas. Nulidade n@o reconhecida. Néao
demonstracdo de prejuizo. Deciséo de prondncia. Verificacéo
de indicios quanto & autoria e materialidade. Reexame de
provas. Impossibilidade.

1. O agravante ndo apresentou argumentos novos capazes
de infirmar os fundamentos que alicergaram a deciséo
agravada, razdo que enseja a negativa de provimento ao
agravo regimental.

2. A producédo de provas é ato norteado pela discriciona-
riedade regrada do julgador, podendo ele, portanto, sobe-
rano que é na andlise dos fatos e das provas, indeferir moti-
vadamente as diligéncias que considerar protelatérias e/
ou desnecessdrias.

3. In casu, o Juiz de primeiro grau indeferiu o requerimento de
producéo de provas, registrando, expressamente, que a mera
insatisfacdo com o resultado da pericia ndo era motivo sufi-
ciente para determinar nova diligéncia.

4. O agravante ndo demonstrou o efetivo prejuizo pelo inde-
ferimento da producéo de prova, sendo, assim, impossivel
o reconhecimento de eventual nulidade, nos termos do que
dispde o principio do pas de nullité sans grief, assentado no
art. 563 do Cédigo de Processo Penal.

5. Acolher a tese de auséncia de indicios minimos para
respaldar a prondncia exige exame apurado do conjunto
fatico-probatério, o que é vedado em recurso especial a teor
do enunciado n. 7 da Stmula do Superior Tribunal de Justica.
6. A necessidade do reexame da matéria fdtica impede a
admisséo do recurso especial tanto pela alinea “a”, quanto
pela alinea “c” do permissivo constitucional.

7. Confirmada a presenca de elementos probatérios minimos
de materialidade e autoria, pelas instancias ordindrias, bem
como ausentes as hipéteses de absolvicdo do art. 415 do
Cédigo de Processo Penal, a sentenca de pronincia é medida
que se exige, haja vista a sua natureza juridica de mero juizo
de admissibilidade da acusacéo.
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8. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no
AREsp 186.346/SP. Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Quinta Turma, julgado em 18/09/2012, DJe 21/09/2012.)

Habeas corpus. Trafico de drogas e associagcdo para o
tréfico (artigos 33, caput, e 35, ambos da Lei 11.343/2006).
Alegada nulidade da audiéncia de instrucgo e julgamento.
Ato processual que teria sido realizado antes da apreciacdo
dos pedidos de prova formulados pela defesa em resposta
preliminar. Auséncia de documentagGo comprobatéria da
suposta mécula. Necessidade de prova pré-constituida.
Coacdo ilegal néo evidenciada.

1. O rito do habeas corpus pressupde prova pré-constituida
do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira
inequivoca, por meio de documentos que evidenciem a
pretensdo aduzida, a existéncia do aventado constrangimento
ilegal suportado pelo paciente.

2. Na hipétese vertente, ndo hd, nos documentos que instruem
o remédio constitucional em aprego, comprovacéo alguma de
que a magistrada singular ndo decidiu sobre os pleitos formu-
lados pela defesa antes da audiéncia de instrugéo e julga-
mento, afirmacéo que se encontra isolada no mandamus.

3. Ademais, deve-se destacar que também n&o hd nos autos
evidéncia alguma de que a defesa tenha se insurgido, ques-
tionado ou confestado eventual omissdo judicial no exame
dos pedidos de provas e diligéncias antes da implementacéo
da audiéncia de instrucdo e julgamento, ou mesmo reiterado
o que requerido em sede de defesa preliminar antes da reali-
zacdo do mencionado ato processual.

4. Ainda que assim néo fosse, deve-se frisar que, ao contrario
do que sustentado pelo impetrante, os 8§ 4° e 5° do artigo
55 da Lei 11.343/2006 néo impdem o deferimento e a efeti-
vagdo de todas as provas solicitadas pelas partes antes da
audiéncia de instrugdo e julgamento, conferindo ao Juizo a
faculdade, e ndo a obrigacdo, de determinar a realizacédo de
diligéncias, exames e pericias.

5. Assim, mesmo que estivesse comprovada eventual falta de
apreciacdo judicial sobre os pedidos formulados pela defesa
do paciente, o que ndo é o caso, o certo é que a Lei de Drogas
néo defermina que todas as provas ou diligéncias pleiteadas
pelas partes sejam deferidas pelo Juizo, tampouco que sejam
efetivadas antes da audiéncia de instrucdo e julgamento.

6. Aliés, é imperioso frisar que em qualquer espécie de rito ou
procedimento, é pacifico o enfendimento de que ao magis-
trado é facultado o indeferimento, de forma fundamen-
tada, da producdo de provas que julgar protelatérias, irrele-
vantes ou impertinentes, devendo a sua imprescindibilidade
ser devidamente justificada pela parte, 6nus do qual néo se
desincumbiu o impetrante.

(-]

3. Ordem denegada. (HC 211.459/PB, Rel. Ministro
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 01/12/2011, DJe
19/12/2011))

Com relacéo & alegacdo de cerceamento de defesa

diante da negativa de oitiva das testemunhas defensivas,
impende destacar que o patrono do increpado requestou
a producéo da prova, entretanto, ndo localizados os indi-
viduos, conforme certificado & fl. 174, néo logrou o causi-
dico indicar os novos enderecos das testemunhas, sendo
o pleito indeferido. Eis o decisum (fl. 175):

Vistos, etc.
Considerando que as testemunhas de defesa néo foram loca-
lizadas para intimagdo, intime-se o Douto Defensor para
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que no prazo de 03 dias se manifeste se desiste ou insiste
no depoimento delas, sendo que neste Gltimo caso deverd
informar o endereco nos autos.

Advirta ao Douto Defensor de que o siléncio seré entendido
como desisténcia da oitiva das testemunhas.

Decorrido o prazo supra, venham os autos conclusos.

Certificou-se, entdo, o transcurso do prazo in albis

(fl. 176).

Na sentenca, disse o julgador (fl. 188):
[-]

Em terceira preliminar, alegar a d. Defesa cerceamento de
defesa pela néo oitiva das testemunhas de defesa.

Melhor sorte néo assiste ao combatente Defensor, tendo em
vista que foi determinado a expedicdo de Carta Precatéria
para oitiva das testemunhas arroladas pela defesa. Contudo,
as mesmas nédo foram encontradas (f.775) e, determinado a
intimacdo do nobre Defensor para informar o correto ende-
reco das testemunhas ou mesmo substitui-las, o mesmo
permaneceu silente, conforme conta as f. 777/779.

(]
O areépago mineiro enfatizou o seguinte (fl. 214):

(]

Ainda em sede preliminar, a combativa defesa sustentou a
ocorréncia de cerceamento de defesa, em razdo da ndo-oitiva
das testemunhas arroladas pelo apelante, as quais ndo teriam
sido procuradas pelo oficial de justica.

Todavia, melhor sorte ndo lhe socorre. Ao contrdrio do que
afirmou a ilustre defesa, um oficial de justica tentou loca-
lizar as duas testemunhas arroladas & fl. 352, cumprindo a
precatéria expedida em atencdo ao requerimento defensivo;
todavia, ndo obteve éxito na localizagéo e intimacéo das teste-
munhas (vide mandado e certiddo & fl. 775). Assim, o douto
magistrado a quo providenciou a intimagdo do defensor
do apelante, para que, querendo, insistisse no depoimento
daquelas, com a atualizacdo ou correcdo dos respectivos
enderecos; no mesmo despacho, deixou consignado que a
inércia do causidico seria interpretada como desisténcia tacita
de tais oitivas (fl. 777). Nao obstante, o insigne advogado,
devidamente intimado (fl. 777v), manteve-se silente (certidao
de fl. 778) e, em consequéncia, a instrucdo probatéria foi
declarada encerrada (fl. 779).

O julgador monocrético agiu com seu costumeiro acerto,
visto que ndo poderia submeter o impulso oficial de anda-
mento do processo ao alvedrio da defesa, comprometendo
a celeridade processual. Outrossim, a ilustre defesa néo
demonstrou a ocorréncia do real e efetivo prejuizo sofrido
pelo apelante com a ndo-oitiva das duas testemunhas arro-
ladas, nem mesmo explicitando o motivo pelo qual teriam
elas informagdes essenciais & elucidagdo do caso. Neste
ponto, resta inviabilizada a possibilidade de anulacéo parcial
da agéo penal.

Isto posto, afasto a preliminar suscitada.

(]

De se notar que a decisdo prolatada pelo Juizo de

origem foi respaldada na redacéo da norma processual
vigente ao tempo do decisum. Ei-la:

Art. 405. Se as testemunhas de defesa ndo forem encontradas
e o acusado, dentro em tré&s dias, ndo indicar outras em subs-
tituigdo, prosseguir-se-4 nos demais termos do processo.



Ao que cuido, ndo merece reproche o posiciona-
mento exarado pelas instdncias de origem.

Com efeito, o juiz singular ndo negou a producédo da
prova de forma inidénea. A impossibilidade de se intimar
uma testemunha, cuja localizagéo ndo se conhece, nem
fora mencionada pela defesa, sustenta a decisdo pela
dispensabilidade do testemunho, de modo a se evitar
possivel e indevida procrastinacdo no feito.

Decerto ndo ser o magistrado obrigado, se néo
provocado por fundamentos necessdrios, a realizar todo
e qualquer tipo de prova para a averiguagéo da autoria
delitiva - seja o exame de constatacdo de voz ou a oitiva
de testemunhas defensivas néo localizadas -, em espe-
cial se os elementos carreados aos autos revelam-se sufi-
cientes para a formacéo de seu convencimento.

Nesse sentido, confiram-se estes julgados:

Penal. Habeas corpus substitutivo de recurso ordindrio.
Descabimento. Pedido de oitiva de informante. Testemunha
companheira do réu. Pedido indeferido devidamente moti-
vado. Cerceamento de defesa ndo configurado.

- O Superior Tribunal de Justica, seguindo o entendimento da
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inad-
mitir habeas corpus substitutivo de recurso préprio, ressal-
vando, porém, a possibilidade de concessdo da ordem de
oficio nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

- O simples fato de ser ex-companheira da vitima ou atual
companheira do paciente ndo enseja a excluséo dos depoi-
mentos da informante, pois ndo hd nenhuma norma legal que
impeca que qualquer pessoa com vinculo afetivo com a vitima
ou com o paciente se manifeste nos autos. Isso porque o juiz
pode tomar o depoimento da testemunha, ainda que ndo
preste compromisso, a fim de buscar a verdade real dos fatos.
- E entendimento pacificado nesta Corte que ao julgador,
que é o destinatdrio das provas, é conferido poder discricio-
nério para indeferir diligéncias que considere protelatérias
ou desnecessdrias, levando-se em conta a necessidade de
sua realizacéo.

- No caso, ndo hé se falar em cerceamento de defesa, ao
passo que, o magistrado responsével pelo feito, indeferiu,
motivadamente, a oitiva da informante requerida pela defesa,
entendendo ser desnecessdria a realizagdo da prova solici-
tada, por considerar as provas contidas nos autos suficientes
para a formagéo do juizo, bem como por nédo ter o paciente
alegado a nulidade em momento oportuno, acarretando a
precluséo da matéria.

- Habeas corpus ndo conhecido. (HC 214.788/GO, Rel.
Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada
do TJ/SE), Quinta Turma, julgado em 02/05/2013, DJe
08/05/2013.)

Agravo regimental em habeas corpus. Tese de nulidades
processuais. Auséncia do membro do Ministério Pdblico numa
audiéncia de oitiva de testemunha de defesa e indeferimento
injustificado do magistrado singular na substituicdo das teste-
munhas de defesa ndo encontradas, em afronta aos princi-
pios do contraditério e da ampla defesa. Peticdo inicial inde-
ferida liminarmente. Utilizacdo do writ como substitutivo de
recurso ordindrio. Impossibilidade. Inexisténcia de ilegali-
dade manifesta.

1. E inadmissivel o emprego do habeas corpus em substi-
tuigdo a recurso especialmente previsto no texto constitucional
ou a revisdo criminal (precedentes do STJ e do STF).

2. A decisdo recorrida apreciou, fundamentadamente, o
pedido formulado no presente writ, guardando perfeita e
absoluta consondncia com a jurisprudéncia consolidada
nesta Corte Superior de Justica, dando-lhe, contudo, solugdo
juridica diversa da pretendida pelos agravantes.

3. Néo existindo ilegalidade manifesta a ser reparada, ¢ de
rigor a manutencdo da decisdo que indeferiu liminarmente
o writ.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 265.111/MG,
Rel. Ministro Sebastido Reis Junior, Sexta Turma, julgado em
18/04/2013, DJe 30/04/2013.)

Habeas corpus. Tréfico transnacional de entorpecentes. Agéo
penal. Trancamento. Desconhecimento da existéncia de subs-
tancia entorpecente na sua bagagem. Fragilidade do conjunto
probatério. Auséncia de dolo. Sentenga condenatéria confir-
mada pelo fribunal de origem em sede de apelagdo criminal.
Necessidade de revolvimento aprofundado de matéria
fatico-probatéria na via estreita do writ. Impossibilidade.

1. A teor do entendimento pacificado nesta Corte, o tranca-
mento da agéo penal pela via do habeas corpus é medida
de excegdo, admissivel apenas quando emerge dos autos, de
forma inequivoca, a inocéncia do acusado, a atipicidade da
conduta ou a extingdo da punibilidade. Precedentes.

2. Na hipétese em apreco, a andlise da suposta auséncia
de dolo na conduta do paciente, sob o argumento de que
este desconhecia a existéncia de substncia entorpecente na
sua bagagem, demandaria, necessariamente, o revolvimento
da matéria fético-probatéria, providéncia vedada em sede
de habeas corpus, mormente quando a responsabilidade
criminal do paciente foi reconhecida no &mbito do devido
processo legal com a prolacdo de sentenga condenatéria,
a qual foi confirmada pelo Tribunal de origem em sede de
apelagdo criminal, vias dotadas de ampla cognicao.

Priséo em flagrante. Sentenga condenatéria. Manutengéo da
custédia cautelar. Ameaca & aplicagdo da lei penal. Paciente
estrangeiro. Fragilidade do vinculo com o pais. Constrangi-
mento ilegal ndo evidenciado.

1. A priso cautelar do paciente encontra motivagdo idénea
na necessidade de se garantir a aplicacéo da lei penal, j& que
se trata de estrangeiro que nédo possui vinculo com o pafs,
circunsténcia que torna evidente a possibilidade de fuga.
Cerceamento de defesa. Testemunhas arroladas fora da
comarca e do pais. Necessidade de serem ouvidas via cartas
precatéria e rogatéria. Indeferimento. Imprescindibilidade da
prova néo justificada. llegalidade. Nao ocorréncia.

1. Ao magistrado é facultado o indeferimento, de forma
fundamentada, da producédo de provas que julgar protelaté-
rias, irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua imprescin-
dibilidade ser devidamente justificada pela parte.

2. Na hipétese dos autos, o impetrante cingiu-se a reclamar
pela oitiva de testemunhas localizadas no estado de Séo Paulo
e na Africa do Sul, sem, contudo, justificar em que medida tais
declaracées contribuiriom para a sustentacdo das teses defen-
sivas. Ademais, o magistrado singular, antes da prolagéo da
sentenca condenatéria, determinou a oitiva das testemunhas
residentes no estado de Séo Paulo, sendo certo que as cartas
precatérias retornaram sem cumprimento, em razdo da ndo
localizagdo daquelas, tendo a defesa deixado transcorrer in
albis o prazo para a indicagdo de novo endereco.

Novos enderecos de testemunhas a serem ouvidas via
carta precatéria apresentada intempestivamente. Intimagéo
feita pessoalmente a uma das causidicas constituidas.
Decurso do prazo. Cerceamento de defesa. Inocorréncia.
Ordem denegada.
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1. Tendo em vista o cardter progressivo do qual é revestido o
processo, ndo apresentados os novos enderecos das testemu-
nhas a serem ouvidas via carta precatéria no prazo legal, ndo
se vislumbra constrangimento ilegal na atuagdo do magis-
trado que procede & prolagdo da sentenca condenatéria,
mormente em razéo da ndo demonstracdo da relevancia dos
seus depoimentos para a sustentagdo da tese defensiva.

2. Ordem denegada. (HC 99.798/CE, Rel. Ministro Jorge
Mussi, Quinta Turma, julgado em 03/09/2009, Dle
28/09/2009.)

Por fim, ndo hé falar em nulidade diante da néo

apresentacdo do paciente nas audiéncias realizadas para

ouvir

as testemunhas de acusacdo.
Requerida a presenca do acusado nas oitivas, eis o

dito pelo julgador singular, em 10.1.2008 (fls. 138/139):

[...] Quanto ao requerido pelo Douto Defensor, acorde o
Ministério PUblico, e considerando ser direito do acusado,
defiro o pedido. Néo obstante isso, compulsando os autos
verifica-se que as testemunhas arroladas na dendncia séo
residentes neste Estado, em especial nesta cidade e Comarca
e ainda na contigua Comarca de Pratépolis/MG, o que
atendo ao principio da celeridade processual, mesmo porque
o presente feito vem se arrastando desde o ano de 2006
sem ao menos fer iniciado a instrugdo, é de bom alvitre seja
o acusado recambiado para a Cadeia Poblica local, onde
deverd aguardar a instrucéo do feito o que para tanto deter-
mino seja oficiada a Comarca de Cerqueira César/SP, onde o
acusado se encontra segregado na penitencidria de laras/SP,
com o objetivo de autorizar o recambiamento do mesmo para
esta Comarca até a instrucéo do feito, em cardter de urgéncia
devendo para tanto ser enviado oficio também via fax, vez
que foi expedida carta precatéria para oitiva das testemunhas
arroladas na acusacdo. Com o recambiamento venham os
autos conclusos para designagdo de audiéncia. |[...]

Sobreveio oficio da autoridade prisional no sentido

da impossibilidade em se atender o pretendido. Posterior-
mente, assim explanou o administrador do presidio de
Passos/MG, local para o qual o segregado deveria ser
transferido, verbis (fl. 154):

163):
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[...] atualmente o Presidio de Passos estd superlotado e o
efetivo de agentes penitencidrios estd deficitdrio, portanto,
as condigées de seguranca ndo sdo muito favordveis, ainda
mais, em se tratando do detento Wanderson Henrique Falcdo
Belizario, conhecido na midia como um dos lideres da faccéo
criminosa PCC (Primeiro Comando da Capital), ndo seria
apropriado transferi-lo, pois, trata-se de um individuo de alta
periculosidade para a seguranca puéblica da cidade.
Entendemos que o local onde o detento supracitado
encontra-se recolhido, por se tratar de Penitencidria, atende
melhor as condicdes de seguranca exigidas, quando se trata
de um detento desta magnitude.

(]

Diante disso, o magistrado asseriu o seguinte (fl.

Vistos etc.

Diante da informacéo do llustre Diretor do Presidio local no
sentido de que ndo hd seguranca para custodiar o preso
Wanderson Henrique Falcdo Beliligrio, oficie-se a Comarca
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de Avaré/SP encaminhando cépia do oficio de f. 720 e
dispensando a transferéncia do mesmo para esta Comarca.
Desde j&, designo o dia 30/06/08 &s 16:00 horas para oitiva
da testemunha, Policial Civil Gustavo Vilela Silva.

Ouca-se a defesa para que no prazo de 05 (cinco) dias se
manifeste quanto & necessidade de escolta do réu para as
audiéncias para a oitiva das testemunhas que serdo ouvidas
nesta e na Comarca de Pratdpolis. Advirta-se o Nobre
Defensor que o siléncio serd entendido como dispensa da
escolta. Caso ndo haja dispensa, oficie-se requisitando
escolta para as audiéncias.

Conquanto reiterada a necessidade da presenca do
réu pela defesa em audiéncia, a assentada ocorreu em
30.6.2008, mesmo sem o increpado e o seu causidico no
local, sendo nomeado defensor ad hoc para o ato proces-
sual. Veja-se o salientado no termo (fl. 171):

Aos trinta dias do més de junho de 2008, a&s 16:00 horas,
na sala de audiéncia do MM. Juiz de Direito, Dr. Arsénio
Pinto Neto, comigo Escrevente ao final nomeado e assi-
nado, foi ordenado ao Sr. Oficial Porteiro que procedesse,
com as formalidades legais, ao pregdo das partes e de seus
respectivos procuradores. Apregoados, compareceu: o(a)
Promotor(a) de Justica, Dr(a). Claudine Lara Aurélio Bettarello.
Ausente o acusado. Presente o Dr. Félix Ferreira Pinto, OAB/
MG n° 75.639, nomeado somente para o ato. Iniciados os
trabalhos, foi ouvida uma testemunha arrolada na acusacéo,
Conforme termo em apartado. Pelo MM. Juiz foi proferida
a seguinte decisdo: ‘Vistos, etc. Com efeito, ndo obstante a
auséncia do réu bem como do seu defensor, embora devi-
damente intimados e solicitado a requisicdo do primeiro,
mas considerando o teor de oficio enviado a este Juizo pelo
nobre colega da Comarca de Cerqueira César/SP e ainda
o informado pelo Diretor do presidio local, onde relata que
o presidio ndo possui seguranca suficiente para acolher o
acusado, diante da periculosidade do acusado e ndo havendo
seguranca suficiente nesta cidade para escolta-lo, e mais,
néo vislumbrando nenhum prejuizo & defesa passo a oitiva
da testemunha sem a presenca do acusado, nem mesmo do
seu defensor constituido, vez que este embora devidamente
intimado ndo compareceu, e em caréter excepcional nomeio
somente para o ato como defensor dativo do acusado o
Dr. Félix Ferreira Pinto, nos termos da Lei 13166/99, arbi-
trando os honorérios advocaticios &s expensas do Estado no
importe de quinhentos reais, devendo para tanto de imediato
ser expedida a competente certiddo. Expecga-se carta preca-
téria para oitiva das testemunhas arroladas pela defesa do
acusado Wanderson, assinalando prazo de vinte dias para
cumprimento por se tratar de réu preso.’ [...]

Na decisdo condenatéria, assim o magistrado apre-
ciou a temdtica (fl. 189):

[-]

Em quarta preliminar, alega a d. Defesa nulidade do feito,
tendo em vista que o acusado néo foi apresentado quando
da audiéncia de instrucao.

E bem verdade que este Julgador, tentou de todas as formas
valer o direito do acusado de se fazer presente quando da
oitiva das testemunhas, conforme deciséo de f. 688/689,
contudo se tornou impossivel, diante do informado pelo nobre
colega da Segunda Vara Judicial da Comarca de Avaré-SP,
f.717/718; 743/744 e o informado pelo Diretor do Presidio
local as f. 720, onde relata a alta periculosidade do acusado,



bem como de ser ele integrante de faccéo criminosa e mais,
de que o presidio local ndo possui condicées de seguranca
suficientes para manter encarcerado o acusado nesta Cidade,
principalmente levando em consideracéo de ser ele integrante
de faccéo criminosa, conforme provas nos autos, em especial
o informado pelos policiais responsdveis pela investigagdo e
prisGo do demais Réus.

Assim, diante de tais informacdes, deve-se sobrepor o inte-
resse coletivo ao individual, sendo certo que nesta Comarca
ndo possui sistema de videoconferéncia.

Lado outro, tal fato néo trouxe nenhum prejuizo ao acusado,
n&o havendo assim que falar em nulidade.

(]

J& o Colegiado estadual mencionou o seguinte (fl.
214):

[]

A insigne defesa trouxe, ainda, outra preliminar de cercea-
mento, decorrente da n&o-apresentacdo do apelante nas
audiéncias realizadas para oitiva das testemunhas de
acusacéo, impedindo-o de melhor articular seus argumentos
junto ao seu defensor presente no ato.

Mais uma vez, concebo que razéo néo lhe assiste. A impossi-
bilidade fatica de apresentacdo de Wanderson nas audiéncias
de instrugdo processual foi devida e minuciosamente eluci-
dada pelo magistrado sentenciante, o qual tentou inclusive
viabilizar tal pleito, empreendendo esforcos neste sentido,
conforme se observa no despacho exarado as fls. 688/689 e
nos oficios expedidos pelo Juizo a quo. Contudo, diante das
informacdes prestadas as fls. 716/718 e 743/744 e, prin-
cipalmente, do relato feito pelo Diretor do estabelecimento
prisional local & fl. 720, restou patente a inviabilidade de
recambiamento de Wanderson para que pudesse acompa-
nhar as audiéncias de oitiva das testemunhas, na medida em
que se frata de individuo de altissima periculosidade (inte-
grante da organizagéo criminosa PCC, conforme se expds no
depoimento de fl. 762) e a cadeia pUblica local néo teria
condicbes de seguranca para custodid-lo.

Assim, no sopesamento de principios constitucionais envol-
vidos, mostraram-se razodveis e prudentes as decisées de fls.
746 e 761, ao dispensarem o invidvel recambiamento e requi-
sicGo mediante escolta de Wanderson, pois ndo seria exigivel
o sacrificio da seguranca puUblica da comarca de origem, que
néo possuia sistema de videoconferéncia, tdo-somente para
resguardar ao acusado a possibilidade de estar pessoalmente
presente na audiéncia.

Ademais, resta cedico que, nas lides penais hodiernas, os
acusados comumente ndo comparecem em tais atos proces-
suais, inclusive com a dispensa e aquiescéncia de seus defen-
sores, sem que isto implique prejuizo & ampla defesa. O
que se afigura imprescindivel em tal momento processual
¢ a disponibilizacgo da defesa técnica, o que foi facultado
ao apelante, com a nomeagdo de defensor ad hoc no ato
processual, diante do ndo-comparecimento imotivado de seu
patrono.

Neste interim, rejeito a preliminar.

[]

Segundo a jurisprudéncia desta Corte, a auséncia
de réu preso e do seu defensor constituido - que foi regu-
larmente intimado - para a audiéncia de oitiva de teste-
munhas das testemunhas de acusagéo, ato para o qual
se nomeou defensor ad hoc, constitui nulidade relativa,
sendo indispensdvel a comprovacéo de prejuizo, o que

ndo se verificou na hipétese. Desse modo, tenho como
invidvel o reconhecimento de nulidade no ponto.

E fundamental ter em mente que a disciplina das
nulidades nédo se assenta na forma pela forma, mas,
antes, fem em mira o cumprimento de metas, politica-
mente orientadas, sob o signo do cumprimento do ethos
justica. N&o sendo trazida & baila qual a influéncia gerada
pela atuacdo do Poder Judicidrio, néo haverd nulidade.

A posicdo ora externada assenta-se no principio
da instrumentalidade das formas. A propésito, eis a licdo
do Professor Associado da Faculdade de Direito da USP
Gustavo Badaré:

Como explica Tornaghi, ‘a forma, o lugar e o tempo dos atos
processuais s@o determinados com critério teleolégico, isto &,
para o fim de assegurar cerfos bens juridicos que a lei reputa
politicamente necessdrios ou tecnicamente convenientes’. Por
isso, as formas ndo sdo um fim em si mesmas. Ao contrdrio,
sGo meios que permitem que o ato atinja seus fins.

O principio da instrumentalidade das formas equivale ao prin-
cipio do prejuizo pelo qual nédo se anula o ato se da atipici-
dade nédo decorreu prejuizo para a acusacéo ou para a defesa
(CPP, art. 563. Esta regra é a ‘viga mestra em matéria de nuli-
dade’ (Tourinho). O art. 566 do CPP completa tal regime de
flexibilizago das formas ao dispor que néo se declara a nuli-
dade que ndo houver influido na apuragéo da verdade ou
na decisdo da causa. Trata-se da conhecida méxima pas de
nullité sans grief.

Segundo a maior parte da doutrina, o principio do prejuizo
néo se aplica as nulidades absolutas, em que o ‘prejuizo é
presumido’. Tal posicdo ndo é correta por partir da premissa
equivocada de que a forma é um fim em si mesma. Aten-
tando-se para o cardter instrumental do processo, conclui-se
que, mesmo nos casos em que o vicio poderia caracterizar
nulidade absoluta, se o ato cumpriu sua finalidade, ndo hé
que falar em nulidade. Por sua vez, quanto as nulidades
relativas, hd consenso de que sua decretacdo depende da
demonstragéo do prejuizo.

Toda nulidade exige um prejuizo. H& casos em que o prejuizo
é evidente. No entanto, isso néo se confunde com a nédo ocor-
réncia, apenas sendo desnecessdrio demonstrd-lo. Excepcio-
nalmente, mesmo em uma das hipéteses em que a lei consi-
dere que haverd nulidade absoluta, se for demonstrado que
a atipicidade ndo causou prejuizo, o ato deverd ser conside-
rado vdlido. (Processo penal. Rio de Janeiro: Campus: Else-
vier, 2012, p. 577-578).

Nesse sentido, eis a jurisprudéncia desta Casa
de Justica:

Criminal. Habeas corpus. Latrocinio. Roubo circunstanciado.
Sentenca transitada em julgado. Revisdo criminal julgada
improcedente. Esgotamento das vias ordindrias e extraor-
dinérias. Desvirtuamento do writ. Alegacdo de nulidade.
Cartas precatérias ndo cumpridas no prazo. Proferimento
de sentenca. Auséncia de constrangimento ilegal. Sentenca
proferida por magistrado que néo presidiu a instrugéo proces-
sual. Aplicag@o analégica do art. 132 do Cédigo de Processo
Civil. Reconhecimento fotogrdfico. Condenacéo lastreada
em outros elementos constantes dos autos. Audiéncia de
instrucdo realizada sem a presenca do paciente. Cercea-
mento ndo demonstrado. Ordem denegada.

|. Hipétese em que a defesa esgotou todos os meios ordi-
ndrios e extraordindrios para discusséo da condenagéo,

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 206, p. 337-355, jul /set. 2013 | 353

©
=
—
w
=}
)
(<b)
=]
@©
=
>
o)
=
[
P
(=]
=




354

tendo oferecido apelacdo, recursos especial e extraording-
rios, agravo de insfrumento contra a inadmiss@o na origem, e
revisdo criminal contra a sentenca.

Il. Habeas corpus impetrado em claro desvirtuamento de sua
finalidade excepcional e de urgéncia.

lIll. Vencido o prazo para cumprimento das cartas preca-
térias, ndo hd& constrangimento ilegal na prolagéo da
sentenca. Precedentes.

IV. A via do habeas corpus, caracterizada pela estreiteza
cognitiva, néo é adequada para a andlise de alegacdes cujo
deslinde requer exame de provas.

V. Ainovacéo processual promovida pela Lein.° 11.719/2008,
que inseriu o principio da identidade fisica do juiz no processo
penal brasileiro, ndo comporta disposicdo com cardter abso-
luto, admitindo excecdes.

VI. Na hipétese, ndo se vislumbra qualquer irregularidade, a
ensejar o reconhecimento da nulidade apontada, no que se
refere & prolagéo de sentenca condenatéria por magistrada
que ndo presidiu a instrugéo criminal, conclusdo externada
por interpretacdo sistemdtica do art. 399, § 2.°, do Cédigo de
Processo Penal, em consonéncia com o art. 132 do Cédigo
de Processo Civil, tendo em vista que ndo logrou demonstrar
que ndo se trata de caso de aplicagéo do dispositivo do CPC.
VII. A jurisprudéncia desta Corte tem se posicionado no
sentido da validade do reconhecimento fotogréfico, desde
que néo seja utilizado de forma isolada, mas se coadune com
os demais elementos constantes dos autos.

VIll. Embora recomenddvel, a presenca do acusado na
audiéncia de instrugdo néo é essencial para a validade do
ato, eis que constitui nulidade relativa, cujo reconhecimento
depende da comprovacéo concreta do prejuizo, mormente se
a oitiva das testemunhas foi acompanhada pelo defensor por
ele constituido.

IX. Nenhum ato serd declarado nulo, se da nulidade nao
resultar prejuizo para a acusag@o ou para a defesa.

X. Ordem denegada. (HC 223.660/MG, Rel. Ministro
Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 26/06/2012, DJe
01/08/2012.)

Habeas corpus. Processual penal. Tréfico e associacdo para
o tréfico internacional de drogas. Prisdo cautelar. Excesso de
prazo. Encerramento da instrucdo criminal. Questdo preju-
dicada. Sumula 52/STJ. Priséo preventiva. Fundamentagéo.
Afericdo. Inviabilidade. Falta de cépia da deciséo que a
decretou. Interceptacées telefénicas. Auséncia de fundamen-
tacdo. Andlise. Inviabilidade. Instrucdo deficiente. Alegacées
ndo conhecidas. Cépia da dentncia. Recebimento integral
pelo paciente. Cerceamento de defesa. Oitiva de testemu-
nhas. Auséncia de defensor. Nulidades que diriam respeito
apenas a corréus. Acesso ao dudio das gravagoes telefo-
nicas possibilitado. Defesa rejeitou a realizagdo de audiéncia
para a oitiva das midias. Posterior alegagdo de cerceamento
pela falta de acesso ao seu conteddo. Aplicagdo da regra
do art. 565 do CPP Auséncia do paciente & audiéncia de
inquirigio de testemunhas e ao inferrogatério dos corréus.
Nulidade. Auséncia. Rito ordindrio do CPP Aplicacéo apenas
se inexistente previsdo de rito especial. Procedimento. Lei n.
11.343/2006. Presungdo de que atende ao direito & ampla
defesa. Realizagdo de novo interrogatério apés a instrugdo.
Direito. Inexisténcia. Policiais paraguaios. Acesso ao contetdo
das gravacées. llegalidade. Inexisténcia. Atuacdo em conjunto
com a Policia Federal brasileira por forga de convénio oficial.
Degravacéo e traducgo. Perito oficial. Desnecessidade. Vali-
dade das transcricées e traducdes feitas pelos policiais para-
guaios que atuavam por forca do convénio.
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1. Encerrada a instrucdo criminal e oferecidas as alegacées
finais, fica prejudicada a alegacéo de excesso de prazo, nos
termos da Sumula 52/STJ.

2. Néo é possivel a andlise da alegacdo de que a priséo
cautelar ndo estaria fundamentada se os autos ndo foram
instruidos com cépia da decisGo que a decretou e a cujos
fundamentos se reportou o magistrado de primeiro grau,
quando, ao rejeitar a defesa preliminar, manteve a segre-
gacdo do paciente. Impossibilidade, inclusive, de se verificar
se o Tribunal, ao denegar a ordem, teria inovado e trazido
argumentagdo ndo expendida pelo Juizo singular.

3. Se ndo consta dos autos cépia das decisdes que decre-
taram as inferceptacdes telefénicas, é invidvel a andlise do
argumento de que as prorrogacdes foram deferidas por meio
de decisées substancialmente idénticas ou de que ndo esta-
riam devidamente fundamentadas.

4. Auséncia de juntada de documentos que embasariom a
alegag@o de que as prefensas escutas telefénicas que teriam
extrapolado o prazo para o qual haviam sido autorizadas
diziam respeito a terminais utilizados pelo paciente ou de que
as gravagdes tidas como ilicitas causaram prejuizo & defesa
do paciente.

5. Néo comportam conhecimento as questdes cuja andlise é
impedida pela deficiente instrucdo dos autos.

6. Segundo a regra do art. 563 do Cédigo de Processo Penal,
somente se declara a nulidade se dela resultar prejuizo para a
acusagdo ou para a defesa; sendo relativa a nulidade arguida,
cabe a demonstracdo do prejuizo & parte que a alega.

7. Inexistente a demonstragdo do gravame causado ao
paciente - pelo fato de que, na oitiva de testemunhas, tanto
pelo Juizo de origem como no cumprimento de carta preca-
téria, alguns corréus teriam permanecido indefesos, pois
ausente o defensor por eles constituido, sem que lhes fosse
nomeado dativo -, ndo se declara a nulidade.

8. E descabido pronunciar-se acerca de pretensas nulidades
relativas que diriam respeito a corréus, mas ndo ao paciente.
9. Se o paciente recebeu cépia integral da dentncia - sendo
a aludida diferenca do nimero de pdginas entre a peca
encartada nos autos da agdo penal, protocolizada eletroni-
camente, e a via entregue ao paciente decorrente da utili-
zacdo de formatagdo diferente, quando da sua impresséo,
de forma a diminuir a dimensdo fisica do documento, mas
sem supressdo de texto -, ndo prospera a arguicdo de cercea-
mento de defesa.

10. Né&o se constata terem as normas de seguranca do presidio
prejudicado o acesso do paciente ao teor da acusacdo contra
ele imputada. O impetrante, ademais, insurge-se contra elas
de maneira abstrata, sem mencionar nenhum evento concreto
ocorrido no estabelecimento prisional que tivesse interferido
diretamente na sua atuagdo na defesa do paciente.

11. Segundo consta dos autos, desde o inicio da agdo penal,
todos os CD’s com o dudio das gravacées telefénicas esteve &
disposicdo da defesa, tendo, ainda, o magistrado de primeiro
grau possibilitado a realizacdo de audiéncia conjunta para
a oitiva das midias, oportunidade em que o paciente feria
acesso ao seu contetdo, contudo a defesa rejeitou a proposta.
12. Ao rejeitar a realizagdo da audiéncia para a oitiva das
midias, a defesa concorreu para a suposta nulidade que é por
ela mesma agora suscitada, razéo pela qual tem aplicagéo a
regra do art. 565 do Cédigo de Processo Penal.

13. O fato de o paciente, embora preso e requisitado
pela autoridade judicial, ndo ter sido apresentado para
a audiéncia de inquiricdo de testemunhas arroladas pela
acusagdo constitui nulidade relativa, cuja declaragdo exige a
efetiva demonstracdo do prejuizo sofrido, o que néo houve no



caso concreto, mormente porque o advogado por ele consti-
tuido compareceu ao ato.

14. Nao hé previsdo de que o réu deve estar presente ao
interrogatério dos corréus ou de que todos os interrogatérios
devem ser feitos pelo mesmo Jufzo, com a requisigdo dos réus
em vez da expedig@o de carfas precatérias, quando presos em
localidades diversas, ou mesmo, como postulou a defesa, que
dele deve ter ciéncia o acusado, em tempo real, por meio de
sistema de transmissdo de dudio.

15. Nos termos do art. 400 do Cédigo de Processo Penal, o
rito ordindrio ¢ aplicdvel tdo somente quando ndo hé proce-
dimento especifico previsto em lei especial (art. 394, § 2°,
CPP), ndo havendo direito & realizagdo de novo interroga-
tério, ao final da instrucdo, quando se trata de crime proces-
sado nos termos da Lei n. 11.343/2006.

16. Toda lei nasce com presuncéo de constitucionalidade ou,
em outras palavras, presume-se que atende aos ditames da
Constituicao Federal.

17. O legislador, ao elaborara Lein. 11.343/2006, entendeu
que a cadeia de atos processuais nela elencados era sufi-
ciente para atender aos postulados constitucionais, entre eles,
o principio da ampla defesa.

18. Hipotese em que, segundo a narrativa constante da exor-
dial, o paciente optou por permanecer calado durante seu
interrogatério, ndo havendo, salvo entendimento diverso do
magistrado de primeiro grau, razéo para que se repita o ato.
19. Afasta-se a alegagdo de que policiais paraguaios teriam
tido acesso ilegal ao conteGdo das escutas telefénicas,
uma vez que atuavam em conjunto com a autoridade poli-
cial nacional, por meio de convénio oficial firmado entre os
governos brasileiro e paraguaio.

20. Séo vdélidas as degravacdes e traducdes efetivadas pelos
agentes da policia paraguaia que atuavam em conjunto com
a Policia Federal brasileira, pois a Lei n. 9.296/1996 nao
exige que fal trabalho seja feito por perito oficial. Precedentes
da Quinta Turma desta Corte.

21. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa parte,
ordem denegada. (HC 218.200/PR, Rel. Ministro Sebas-
tido Reis Junior, Sexta Turma, julgado em 21/06/2012, DJe
29/08/2012.)

Habeas corpus. Processo penal. Nulidade. 1. Auséncia de
defesa prévia. Intimacdo do defensor constituido. Nulidade
relativa. 2. Audiéncia de oitiva de testemunhas em juizo
deprecado. Auséncia de defensor constituido. Nomeacéo de
defensor dativo. Falta de requisicdo de réu preso. Nulidade.
Inexisténcia. Necessidade de comprovacdo de prejuizo. 3.
Ordem denegada.

1. A auséncia de defesa prévia, pega facultativa na antiga
redacdo do art. 395 do Cédigo de Processo Penal, ndo

possui o condéo de, por si s6, nulificar a condugdo procedi-
mental. Precedentes.

2. Segundo a jurisprudéncia desta Corte, a falta de requisicéo
de réu preso para a audiéncia de oitiva de testemunhas reali-
zadas por precatéria constitui nulidade relativa, sendo indis-
pensdvel a comprovacéo de prejuizo.

3. A auséncia do advogado constituido na audiéncia de oitiva
de testemunhas néo acarreta nulidade se o paciente foi repre-
sentado por defensor dativo.

4. A intimacdo do réu para que constitua novo defensor,
querendo, s6 se exige quando ocorre a renlncia do
defensor constituido.

5. Ordem denegada. (HC 123432/SP de minha relatoria,
Sexta Turma, julgado em 01/09/2011, DJe 19/09/2011.)

Dessarte, como regra geral adotada pelo sistema
brasileiro, a anulacéo de ato processual depende da
demonstracdo de efetivo prejuizo, nos termos do artigo
563 do Estatuto Processual Repressivo, ndo logrando éxito
a defesa na respectiva comprovagéo, apenas suscitando
genericamente feses sem o devido suporte na concretude
dos fatos - pas de nullité sans grief.

Nesse panorama, ndo se reconhecendo qualquer
pecha no feito, a ensejar eventual nulidade, é inviavel
divisar patente ilegalidade hdbil a ensejar a extraordindria
cognicédo do habeas corpus.

Ante o exposto, ndo conheco do writ.

E como voto

Certiddao

Certifico que a egrégia Sexta Turma, ao apreciar
o processo em epigrafe na sessdo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decis@o:

“A Sexta Turma, por unanimidade, ndo conheceu da
ordem, nos termos do voto da Sr.¢ Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhdes e Rogerio
Schietti Cruz votaram com a Sr.% Ministra Relatora.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og
Fernandes e SebastiGo Reis Junior.”

Brasilia, 17 de setembro de 2013. - Eliseu Augusto
Nunes de Santana - Secretdrio.

(Publicado no DJe em 25.09.2013.)
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